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A formação de uma 
comenda de fronteira: 
Noudar, o castelo e o seu 
território1
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Universidade do Porto & CEPESE

MARIA CRISTINA PIMENTA
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Fruto da sua localização geográfica na proximidade da Estremadura e da Andaluzia 

espanholas, entre o Rio Ardila e a Ribeira da Murtega, na margem esquerda do Guadiana, 

esta localidade alentejana foi alvo de uma atenção especial por parte dos reis portugueses ao 

longo da Idade Média. Situada numa zona estratégica de cruzamento de vias de comunicação 

e de controlo do que, a partir de finais do século XIII, constituirá a linha fronteiriça, Noudar 

faz parte, juntamente com Serpa e especialmente com Moura, de um importante triângulo de 

praças fortificadas2. Tal significa a constatação de duas realidades imediatas, cujo conhecimento  

é determinante para o estudo de Noudar.

Em primeiro lugar a recorrência das contendas entre as povoações vizinhas na fronteira 

com reflexos imediatos nas relações entre os dois reinos na Idade Média e, em segundo lugar, 

mas numa dimensão complementar e assessória da primeira, o carácter impreciso da fronteira  

nesses tempos. Em face destas coordenadas importa começar por referir a importância da 

localidade para a monarquia portuguesa, em especial após o termo da Reconquista.

Com efeito, os novos contornos que Portugal adquire no reinado de D. Afonso III, se é ver-

dade que conferem ao reino uma dimensão territorial próxima da definitiva, fazem sobressair 
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uma questão sempre presente na formação do reino português, agora colocada com outro pro-

tagonismo: trata-se da relação de fronteira com implicações visíveis tanto em Leão e Castela3 

como em Portugal4. Neste sentido, o problema desde logo se manifesta a respeito da definição 

da jurisdição sobre o Algarve, um território que porque pertença do termo de Sevilha expõe de 

forma explícita a fragilidade da política externa portuguesa perante os reinos vizinhos5.

Ainda na década de 50 do século XIII (1253), surge a possibilidade de se ultrapassar  

a questão através de um casamento (entre D. Afonso III e D. Beatriz, filha do rei de Castela) mas  

claramente não seria esta a melhor opção. A prová-lo está a doação do rei Afonso X do castelo 

de Albufeira à Ordem de Avis em 8 de Maio de 1257, um castelo que D. Afonso III também  

já tinha doado à mesma ordem militar, sete anos antes, em 12506.

A diplomacia entre os reinos nesta época é por demais conhecida e os tratados de Badajoz 

(1267)7 e, mais tarde, Alcanises (1297)8, conseguem delinear uma fronteira sobre a qual era im-

perativo zelar diariamente. Para o fazer, a monarquia portuguesa, nestas centúrias, só tinha um 

caminho a seguir: afirmar a sua autoridade, consolidando, por exemplo, o seu poder ao nível lo-

cal, o que implicava necessariamente o recurso a medidas de povoamento, ordenação concelhia, 

dotação e/ou preservação de uma rede coerente de castelos, numa palavra, criar as condições 

necessárias para garantir a defesa do reino. Na verdade, para recorrer a palavras de Armando 

de Carvalho Homem, foi fundamentalmente a partir da década de 1260 que a “questão da de-

limitação do reino” se afirmou como preocupação patente na documentação da produção régia9.

A documentação conhecida, ainda que escassa e esparsa, permite perceber de que modo 

a referida política afectou Noudar. Provavelmente, logo no início do seu reinado, D. Dinis con-

cede carta de perdão a todos os moradores dessa localidade10, enquanto, em 1281, o rei de Cas-

tela outorga aos moradores de Serpa uma carta de povoamento11, com objectivos semelhantes. 

Frutos efetivos deste empenhamento podem ser encontrados no reinado de D. Dinis quando 

o monarca, em 6 de Setembro de 1295, isenta de portagem e montado o concelho de Noudar12, 

concedendo foral à localidade (aliás, a par com outras cartas dadas a Moura e Serpa)13, um texto 

que seguia os hussos e costumes d’Évora14. São dois meses, entre Setembro e Outubro, em que, 

paralelamente, do lado castelhano são entregues a D. Dinis várias localidades nessa região, com 

os respectivos castelos (Moura, Serpa, Aroche e Aracena)15, que dificilmente não poderão deixar 

de estar relacionados com as negociações prévias à assinatura do tratado de Alcanises. Pouco 

depois, em 1298, o rei de Portugal a pedido do concelho de Noudar, outorga-lhe o novo selo16. 

Este processo, por sua vez, não pode ser desligado de negociações paralelas entre a mo-

narquia castelhana e a Ordem do Hospital, que remontam à década dos anos 70 do século 

XIII, quando Afonso X, em 1271, recebe da referida milícia as vilas de Moura, Serpa e Mourão,  

em escambo com outras que se indicam17. A situação só acabará por se clarificar na sequência 
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da doação que, em 1283, o monarca castelhano faz à sua filha D.ª Beatriz, viúva do rei de 

Portugal D. Afonso III, onde se inclui também Noudar18. Na prática, esta determinação não 

se concretizou imediatamente, como é sabido19. O que se passou foi o desmembramento pela 

rainha viúva de Portugal da doação recebida de seu pai, em que o castelo de Moura é doado  

a D. Vasco Martins Serrão, filho do Mestre de Calatrava, em 128420, e a granja e lugar de Mou-

rão a D. Raimundo de Cardona, no mesmo ano21. Noudar terá um destino diferente, uma vez 

que será o seu filho D. Dinis quem resolverá o problema no âmbito tratado de Alcanises22.

Este desmembramento em local fronteiriço, onde as delimitações não assentavam em 

claras referências geográficas, acabaria por gerar o aparecimento de situações conflitivas.  

Se, numa primeira fase, encontramos doações e vendas feitas por Sancho IV23, logo a seguir há 

notícia das primeiras manifestações desse teor: em Setembro de 1290, o concelho de Sevilha  

escreve ao de Aroche sobre os direitos de pastagens entre as terras vizinhas de Portugal  

e Castela, onde se refere a existência de uma contenda entre os vizinhos de Aroche, de um lado,  

e os de Noudar e Moura, de outro lado24. E outros problemas de demarcação de termos não 

deixam de surgir25 — com antecedentes já na transição do século XIII para o XIV —, dando 

origem a um processo contínuo que se arrastará no tempo, com momentos de especial gra-

vidade (131526, 1331–133227, 1334, 134628, 135329, 1403, 1436, 1453, 1488, 1491–149330, 150431, 

1536–1538, 1542–154532), como se pode comprovar pela cronologia da documentação incluída 

em anexo33. Finalmente, em meados do século. XVI, consegue-se chegar a um acordo que vigo-

rará, sem conflitos de maior, até inícios do século XIX, quando surgiram novas discrepâncias, 

as quais acabaram por ser resolvidas em finais desta centúria34.

A presença da Ordem de Avis nesta região e a proximidade que D. Dinis tinha relati-

vamente a esta Ordem, como é conhecido35, favoreceu certamente a entrega de Noudar aos 

freires. Para tal necessitou de algumas informações que esclarecessem o estatuto da doação 

que pretendia fazer. É interessante notar que, neste enquadramento, em 25 de Abril de 1305 

tenha sido emitida uma carta desde Sevilha, dirigida ao rei de Portugal pelo escrivão da cidade 

Afonso Sanches de Vera, contendo a demarcação de Noudar e na qual também se acrescenta 

que a localidade em causa, cito:

es de la Orden de Cistel e non paga tercyo al Rey ni al arçobispo dyzimo porque de todo 

hes franca por ser terra de la Yglesia e los que vivem en la terra de Nodar todos pagan 

dizimo e racyon y ervaje y trebutos a lo sennorio de Nodar36.

É de acordo com estas condições que o Mestre de Avis, na época, D. Lourenço Afonso, 

recebe a vila de Noudar com seus termos, uma doação que o monarca atribui aos serviços 



320 III – FORTIFICAÇÕES DAS ORDENS MILITARES IBÉRICAS

prestados pela Ordem e pelo seu Mestre ao rei e a qual data do ano de 1307. Como condição, 

o Mestre de Avis ficava obrigado a construir no castelo um boom muro e façam y huum boom 

alcaçar forte37. Nesta sequência, data de 1 de Abril de 1308 a inscrição comemorativa — hoje 

desparecida — da construção deste castelo, da responsabilidade do Mestre de Avis, o já referido 

D. Lourenço Afonso38. Deste mesmo castelo, temos ainda uma segunda inscrição que faz refe-

rência à intervenção de D. Aires Afonso, comendador-mor da Ordem de Avis, na construção 

da torre de menagem39.

É este um momento importante para a história da instituição e marca a primeira ligação 

de Noudar à Ordem de Avis. Por seu lado, o monarca, ao entregar Noudar aos freires de Évora 

põe em prática uma das orientações da sua política defensiva não esquecendo a importância da 

manutenção e conservação do castelo. Assim, em Janeiro de 1308, ordena que a Ordem retenha 

todas as lutuosas dos vassalos que morressem por um período de quatro anos e as colheitas 

das comendas que a referida milícia tem para o referido fim40, bem como determina o perdão 

das dívidas aos seus moradores41. O Mestre teve alguma dificuldade em fazer respeitar estas 

determinações, pelo que o rei, em diploma de Agosto de 1309, manda que se cumpram todas as  

cartas de mercê que concedeu ao concelho de Noudar, sob pena de pagamento de 6.000 soldos42.

Décadas mais tarde, o rei D. João I voltou a valorizar a povoação e o seu castelo. Assim, 

por um lado, entendeu estar em presença de um território que teve as características necessá-

rias para ser o primeiro couto de homiziados do reino, criado por D. Dinis43. De acordo com 

as palavras de Humberto Baquero Moreno, não conhecemos qualquer outro couto criado por 

este monarca no decurso do seu reinado. Aquele acto isolado, ao que parece, revela que o sistema 

ainda não se encontrava institucionalizado entre nós44. 

Por outro lado, em 1408, ordenou aos concelhos de Alandroal, Avis, Veiros, Fronteira, 

Cabeço de Vide, Cano, Figueira, Coruche, Benavente, Alcanede, Alpedriz, São Vicente da Bei-

ra, Seixo e Albufeira, que pagassem ao Mestre da Ordem de Avis o necessário para as obras 

do castelo de Noudar45. Se é possível interpretar as localidades apontadas como uma selecção 

das que, da mesma milícia, têm alguma capacidade financeira para o efeito pretendido, não  

é menos verdade que, de alguma maneira, a relação de topónimos da Ordem de Avis indicados 

nesta carta nos dá uma ideia aproximada da área geográfica que se considerava então como 

podendo ser afectada pela capacidade defensiva do castelo de Noudar, ou seja, o Alentejo.  

D. João I escreve esta carta, como já se disse, em 1408. Estamos ainda em tempo de tréguas 

com Castela, depois do grave enfrentamento dos anos 80 da anterior centúria, anos em que, 

como é sabido, Noudar, se integrou no grupo de localidades que aderiram ao partido de  

D.ª Beatriz 46. Depois das tréguas que se sucederam aos novos conflitos de 1386–1400, e que 

foram assinadas em Segóvia em 15 de Agosto de 140247, vigentes por 10 anos, é natural que  
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o monarca lusitano se preocupasse com a defesa militar do reino à medida que se aproximava 

o termo das ditas tréguas (nomeadamente após o falecimento do rei de Castela Enrique III,  

no Natal de 1406)48. Se, como pensamos, estas obras na fortaleza de Noudar se relacionam com 

a referida preocupação, é interessante perceber em que medida a boa conservação de Noudar 

constituiria uma das primeiras defesas do Alentejo em caso de uma eventual invasão. Efecti-

vamente, não sendo muitas, são conhecidas algumas situações que comprovam a importância 

desta praça em contextos de conflito aberto entre as monarquias portuguesa e castelhana49.  

Na posse da Ordem Militar, começa a delinear-se a história de Noudar como comenda desta 

milícia. Mas esta será, durante muito tempo, uma história próxima do poder monárquico 

dada a constante necessidade de esclarecer quais os limites dos territórios que se encontram 

entre a linha de fronteira demarcada em Alcanises, sendo Noudar um dos casos mais interes-

santes neste domínio. A prová-lo estão os diplomas que, a partir de 1311, documentam a cíclica 

preocupação pela demarcação da fronteira. Sem ser exclusiva desta região, o certo é que, neste 

caso, o problema apresenta contornos específicos ao nível da micro-geografia que manterão  

a questão em aberto até aos tempos modernos. 

Tal é evidente num diploma de 1319 que constitui, assim, uma prova importante da aten-

ção que o castelo de Noudar despertou nas opções do rei português: D. Dinis passa, nesta data, 

uma carta de quitação a D. Gil Martins, mestre da Ordem de Avis, das suas dívidas e das dos 

mestres que o antecederam relativas às custas que todos fizeram em lavrar e adubar os castelos 

de Noudar e outros castelos da Ordem (nomeadamente Veiros e Alandroal)50. Era importante 

não esquecer, e assim o relembra o Mestre de Avis, em carta ao rei de Junho de 1320, que: 

nos ajamos castelos e vilas no senhorio de Portugal que son na comarca de Castela per 

cuja razom acaece muytas vezes tambem a nos e aa nossa ordin como aos moradores 

das dictas vilas e castelos grandes danos per razon de contendas e desaveenças que am 

com esses do senhorio de Castela com que commarcamos e especialmente o nosso cas-

telo de Noudar que esta en mayor fronteyra e mays chegado aa commarca do senhorio 

de Castela que outro castelo nenhuu que nos ajamos do qual castelo nos e a nossa or-

din recebemos gran rol e gran defendimento quando recrescem as dictas contendas...51.

Desta forma, é natural que o caminho da evolução desta comenda no seio da Ordem que 

a acolhe seja um caminho sempre paralelo à história das relações Ibéricas, mormente entre 

o reino português e o de Castela. Sendo assim, estamos perante um tema muito vasto pelas 

implicações que uma situação desta natureza faz gerar, a qual explica a enorme quantidade de 

diplomas existentes que à comenda de Noudar e ao seu castelo fazem referência.
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Com efeito, para além deste aspecto, momentos houve em que a conflitividade fronteiriça 

esteve ligada a conjunturas políticas que resultavam de situações em que a oposição entre os 

dois reinos tinha uma expressão que ultrapassava as coordenadas locais. É o que acontece —  

e é interessante sublinhá-lo — numa carta de D. João I, datada de 25 de Agosto de 1393, e diri-

gida ao corregedor de Entre-Tejo-e-Guadiana, aos juízes de Noudar e a outras justiças, na qual 

se ordena que, se alguns castelhanos forem a Noudar causar disputas por furto de cavalos, os 

mandem emendar, sem mais nenhuma pena52.

A história desta comenda surge-nos, assim, maioritariamente dominada pelos proble-

mas fronteiriços, em que a tensão — já a alimentada pela política e pela diplomacia, já a de 

dimensão sócio-económica ligada às populações da região — é, desde cedo, uma constante 

nas fontes disponíveis. O que não impede que a documentação relativa esta comenda registe 

— embora minoritariamente — simples relações de vizinhança fronteiriça, muitas vezes rela-

cionadas com a indevida ocupação de terras agrícolas53.

Não será este o momento para abordar todas as facetas desta história. Mas, tentaremos 

apontar algumas linhas da sua evolução, tendo em especial consideração a estrutura da co-

menda e a sua dimensão defensiva. 

No caso das ordens militares portuguesas, o século XIV é uma época determinante para 

se perceber a consolidação da organização comendatária, cujas origens remontam ao século 

anterior. Na Ordem de Avis, sabe-se que o primeiro comendador identificado terá sido o de 

Coruche em 122254. E sendo Noudar uma comenda de aquisição mais tardia, já integrada num 

processo de ordenamento da rede comendatária, é em 1329 que, pela primeira vez, aparece  

na documentação um comendador de Noudar, identificado com o nome de Gil55. 

Para a história da comenda de Noudar e dos personagens que a recebem, importa reforçar 

mais uma vez a ideia da relevante localização geográfica que esta detinha, a qual irá alimentar, 

ainda por largo tempo, um relacionamento especial de fronteira entre os reinos de Portugal e de 

Castela. Esta situação acaba por conferir um maior protagonismo aos Mestres de Avis e, outras  

vezes também, aos próprios comendadores de Noudar que são nomeados para resolver, juntamen-

te com os representantes do rei, questões do foro da diplomacia ibérica. É isso mesmo que se per-

cebe, no que à primeira situação diz respeito, pela carta de 1332, pela qual o Mestre da Ordem, Frei 

Gil Peres, dá poderes a Afonso Esteves, Comendador de Benavila, para dividir os termos de Nou-

dar com a cidade de Sevilha e com Arronches56. Já em meados do século XIV, e em duas ocasiões,  

o comendador de Noudar, Álvaro Gonçalves integra os intervenientes no processo de inquirição 

sobre os termos de Moura e Serpa e de Noudar e Aroche e de Sevilha e Aroche e de Moura e Noudar57.

Estes são momentos importantes. Procura-se definir, passo a passo e com precisão, espa-

ços porventura indefiníveis. Por isso, é revelador conhecer a sistematização feita num tombo 
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de 1364–1366 sobre o manancial existente no castelo da comenda de Noudar. Elaborado  

depois da morte do Mestre de Avis D. Martim do Avelar, onde, entre muitos outros dados de 

interesse, se inventariam as armas existentes no castelo de Noudar:

Tem razão Manuel Mendonça quando considera este armamento coerente para equipar 

uma trintena de combatentes, dos quais cerca de metade seriam besteiros59.

Mas não só. Outros exemplos devem ser dados para se perceber que estamos perante um 

espaço peculiar, cuja organização jurisdicional depende, por mercê régia, de uma Ordem Mi-

litar, onde reside uma população que, por força de interesses vários relacionados com a própria 

vivência quotidiana, se divide entre os referidos poderes e uma proximidade de vizinhança 

com os castelhanos. É um quadro necessariamente complexo onde confluem distintos níveis 

e cruzamento de vários poderes o qual acaba por tornar ainda mais interessante uma reflexão 

em torno desta localidade.

Já tivemos oportunidade de abordar o tema na especificidade deste último aspecto e, 

assim, parece-nos pertinente repetir que 

nesta região do Alentejo oriental, viviam sociedades profundamente inseridas num 

sistema económico onde a pecuária tinha um significado relevante, ou seja, tratava-

-se de uma população pouco sensível a uma definição de limites geográficos fixos, 

frequentemente propícia a migrar consoante as circunstâncias de momento […].  

Era, portanto, uma população que tudo aproximava, nas relações elementares de 

convivência e nas exigências da economia pastoril ou agrícola que constituía a sua 

principal base de sustento material60.

15

29

13

30

30

30

não especificada

Bestas

Capelos e bacinetes de ferro

Cintos para armar bestas

Escudos novos

Gorjeiras de armazém cobertas de pano de linho

Gorjeiras de solhas

Virotões

Quadro 1 58

TIPOLOGIA QUANTIDADE
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E, tendo em conta as características da região não admira que estas populações depen-

dessem, em última análise, de um relacionamento saudável entre fronteiras. A região de Nou-

dar está dotada de um solo com algumas limitações no que diz respeito à sua utilização agríco-

la; trata-se de uma região relativamente pobre onde, para além do sobreiro, azinheira, esteva, 

trigo, vinha e oliveira, a pastorícia se apresenta como um bom complemento. Assim, terra de 

montado61 e ponto de passagem na deslocação do gado transumante procedente do Castela62, 

o seu castelo, para além do seu papel militar, teria exercido uma função complementar como 

elemento ordenador e controlador da passagem de rebanhos63.

Por todas estas razões, a comenda de Noudar acabou, na época medieval, por ter uma im-

portância muito superior ao que, à primeira vista, podia parecer. Por exemplo, sabemos que nos 

inícios do século XIV, as Definições da Ordem de 1327 apontam um rendimento de 1200 libras 

para esta comenda, metade das quais provinham das rendas do Alandroal e de Juromenha.  

Estes valores aproximam-na, assim, dos valores mais altos apurados para as restantes comendas64.

Estas informações permitem-nos, em suma, compreender melhor o papel que esta co-

menda tinha. São evidentes as preocupações pela defesa da área ocupada, em que era determi-

nante a gestão das relações com o além fronteira, tanto em termos militares, como políticos 

ou económicos. Assim, uma boa parte da sua história caracteriza-se pela conjugação das suas 

características enquanto espaço de defesa, espaço de produção e, por fim, enquanto âmbito 

de vivências quotidianas que se aproximam ou se afastam na submissão a uma encruzilhada 

de fidelidades que coloca em campos opostos os interesses dos dois reinos e de uma Ordem 

Militar fortemente implantada no território. 
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10 ANTT, Ordem de Avis, n.º 546 (inserto em diploma 
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de Avis, n.º 754 [1404.09.25.] e ANTT, Ordem de Avis,  
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1284.08.02. (publ. em idem, vol. 3, pp. 731–732). 
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1373.04.23/24); ANTT, Ordem de Avis, n.º 754 (inserto 
em diploma de 1404.09.25) e ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 876 (inserto em diploma de 1486.05.19).
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Leitura Nova, Reis, liv 2, fls. 137v–138r); 1295.10.20. – 
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pa (publ. em idem, vol. 3, pp. 590–591); 1295.10.20. – 
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pp. 796–797); 1295.10.20. – Vilas e castelos de Moura e 
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fls. 138–139); 1295.10.20. – Castelos e vilas de Moura e 
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to a D. Dinis pela família de João Fernandes de Limia 
(1296.06.11. e 1296.07.13. publ. em idem, pp. 495–498).

16 ANTT, Ordem de Avis, n.º 546 (inserto em diploma de 
1373.04.23/24); ANTT, Ordem de Avis, n.º 754 (inserto 
em diploma de 1404.09.25) e ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 876 (inserto em diploma de 1486.05.19) (1298.11.20.).

17 Publ. em Gavetas, vol. 3, pp. 579–581 (1271.08.10.). Este 
escambo é confirmado pelo mesmo rei em 1281.03.11. 
(publ. em idem, vol. 3, pp. 579–587) e pelo seu fi-
lho Sancho IV em 1285.03.15. (publ. em idem, vol. 3,  
pp. 579–587). Um conjunto amplo de documentação 
relacionada com este escambo em Ayala, 1995, p. 564 
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18 Publ. em Gavetas, vol. 12, 1977, pp. 490–492 (versão 
castelhana) e 493–495 (versão portuguesa), ambos de 
1283.03.04. Esta doação é confirmada em Portugal 
(em 1285.06.08.) por João Mendes, tabelião público 
de Lisboa (publ. em idem, vol. 12, pp. 489, 492–493), 
e em 1295.07.07. por João Martins, tabelião público de 
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ploma citado na nota anterior (ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 836) faz-se referência a esta circunstância: Esta doa-
ção foi feita por el Rey Dom Affonso X Rei de Castela de 
Leam et cetera a sua filha Dona Beatriz / Rainha que fora 
de Portugal sendo molher d’el Rey Dom Affonso 3º, sendo 
já seu marido falecido falecido [sic] avia / quatro annos, e 
estando ella en Sevilha em companhia de seu pai, porque 
a doação foi feita na era de / Christo de – 1282 [sic] – a 
qui responde a de Cesar de 1321 – e o dito rei faleceo a 
20 de Março da era / de Christo de 1278 [sic] – e não 
foi tomada posse destas terras nem feita entrega delles 
senão em vida d’el Rei / Dom Fernando o 4º de Castela 
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20 Publ. em Ventura, 2006, livro I, vol. 2, n.º 692, pp. 259–
–260 e n.º 743, pp. 322–323 (1284.01.08.).

21 Publ. em idem, livro I, vol. 2, n.º 744, p. 323 (1284.03.12.). 
Sobre este personagem e a sua atuação em Portugal, 
veja-se David, 1987.

22 O tratado de Alcanises não refere expressamente Nou-
dar, mas é evidente que todo o enquadramento geo-
gráfico apontado engloba esta localidade (publ. em 
Gavetas, vol. 9, 1971, pp. 500–504). Cfr. Pérez, 1975,  
pp. 76–83. 

23 1286.05.01. – Doação da várzea de Ardila e as azenhas 
do porto de Mourão e Boveda (ANTT, Leitura Nova, 
Extras, fl. 192); 1290.03.08 – Confirmação da compra 
de um herdamento em Safara, termo de Moura e ou-
tro na várzea de Ardilla (ANTT, Gaveta 3, mç 1, n.º 14; 
ANTT, Leitura Nova, Odiana, liv 8, fl. 16; ANTT, Lei-
tura Nova, Extras, fl. 192).

24 Publ. em Gavetas, vol. 8, 1970, pp. 299–300 (1290.09.11.). 
Cópia desta carta será enviada a D. Dinis em Setembro 
de 1315 (Idem, vol. 8 pp. 300–301 [1315.09.06.]).

25 Contenda entre a Ordem do Templo e do Hospital por 
causa da demarcação dos termos das vilas de Moura, 
Serpa, Olivença e Monsaraz (publ. em Gavetas, vol. 11, 
1975, pp. 168–169 (1293.04.03.); contenda entre Sevi-
lha, Aroche, Moura e Noudar (publ. em idem, vol. 9, 
p. 420) (1304.05.13.). Sobre as primeiras negociações 
(1304–1311), veja-se Pérez, 1975, pp. 86–88.

26 Idem, pp. 90–92.

27 Idem, pp. 92–95.

28 Idem, pp. 95–99.

29 Idem, ibidem.

30 Idem, pp. 118–128.

31 Idem, pp. 128–131.

32 Idem, pp. 131–149.

33 Sobre esta contenda, importa registar os seguintes 
trabalhos: Barros, 1998; Carmona, Maria Antónia, La 
explotación ganadera de la frontera luso-española: la 
“Contienda” de Moura, Nódar, Aroche y Encinasola, 
em Fonseca, 2000, vol. 1, pp. 241–257; González, 1987, 
pp. 349–358.

34 Pérez, 1975, pp. 151–160. Um resumo do envolvimento 
de Noudar nas campanhas setecentistas e do início de 
oitocentos em Coelho, 1999, pp. 34–35; Calado, 2007, 
pp. 62–67.

35 Cunha, 2009, p. 60 e seguintes.

36 ANTT, Ordem de Avis, n.º 345 (1305.04.25.).

37 ANTT, Ordem de Avis, n.ºs 362 e 863; ANTT, Chan-
celaria de D. Dinis, liv 3, fl. 47r (1307.11.25.). Doação 
renovada e ampliada em 1322.01.16. (ANTT, Ordem de 
Avis, n.º 266). Sobre a integração desta doação na polí-
tica deste monarca, veja-se CUNHA, 2009, pp. 64–67. 
Sobre a história deste castelo e a importância de Nou-
dar na estratégia de defesa da nossa fronteira, veja-se 
Calado, 2007, pp. 85–101; Coelho, 1999, pp. 21–27. Tem 
interesse o álbum fotográfico de Rego, 1993. Informa-
ções sobre a história da comenda em Nunes, 2010.

38 Barroca, 2000, vol. 2, t. 2, pp. 1338–1341.

39 Barroca, 2000, vol. 2, t. 2, pp. 1359–1362.

40 ANTT, Chancelaria D. Dinis, liv 3, fl. 61v (1308.01.16.)  
e Idem, liv. 3, fls. 61v–62r (1308.01.17.).

41 ANTT, Ordem de Avis, n.º 546 (inserto em diploma de 
1373.04.23/24); ANTT, Ordem de Avis, n.º 754 (inserto 
em diploma de 1404.09.25) e ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 876 (inserto em diploma de 1486.05.19); ANTT, 
Chancelaria D. Dinis, liv. 3, fl. 61v.
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42 ANTT, Ordem de Avis, n.º 546 (inserto em diploma de 
1373.04.23/24); ANTT, Ordem de Avis, n.º 754 (inserto 
em diploma de 1404.09.25) e ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 876 (inserto em diploma de 1486.05.19) (1309.08.04.). 
Diplomas de teor semelhante em 1310.08.12. (ANTT, 
Ordem de Avis, n.º 546 [inserto em diploma de 
1373.04.23/24]; ANTT, Ordem de Avis, n.º 754 [inser-
to em diploma de 1404.09.25] e ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 876 [inserto em diploma de 1486.05.19]; [1313].08.16. 
(ANTT, Ordem de Avis, n.º 546 [inserto em diploma de 
1373.04.23/24]; ANTT, Ordem de Avis, n.º 754 [inserto 
em diploma de 1404.09.25] e ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 876 [inserto em diploma de 1486.05.19]). Muitos 
destes diplomas serão confirmados por:

– D. Afonso IV em 1328.08.11. (ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 546 (inserto em diploma de 1373.04.23/24); 
ANTT, Ordem de Avis, n.º 754 (inserto em diploma de 
1404.09.25) e ANTT, Ordem de Avis, n.º 876 (inserto 
em diploma de 1486.05.19); 

– D. Pedro I em 1357.09.22. (publ. em MARQUES, 1984, 
pp. 86 e 142);

– D. Fernando em 1367.05.10. (ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 570; ANTT, Ordem de Avis, n.º 546 [inserto em 
diploma de 1373.04.23/24], ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 754 [inserto em diploma de 1404.09.25]; ANTT, 
Ordem de Avis, n.º 876 [inserto em diploma de 
1486.05.19]; ANTT, Chancelaria de D. Fernando, liv. 1, 
fl. 38v, col. 2); 

– D. João I em 1391.05.08. (publ. em Dias, 2005–2006,  
vol. II, t. 1, p. 272), em 1404.09.25. (publ. em idem, vol. III,  
tomo 1, n.º 388, pp. 245–253. Note-se que, no verso des-
te documento, se encontra uma carta em certa medida 
descontextualizada (de 1405.01.28.), na qual João San-
ches, por mandado de Vasco Gil alcaide de Noudar, soli-
cita a Martim Afonso de Paiva, juiz em Moura, um ins-
trumento de confirmação da carta anterior, relativa aos 
privilégios de Noudar outorgados por D. Dinis [ANTT, 
Ordem de Avis, n.º 754 verso]), e em 1422.05.08. (ANTT, 
Ordem de Avis, n.º 876, fl. 10r (inserto em diploma de 
1486.05.19);

– D. João II em 1489.05.29. (ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 873; ANTT, Chancelaria D. João II, liv 25, fl. 16 [este 
com data de 1489.05.30.]; ANTT, Leitura Nova, Odia-
na, liv 8, fls. 118–120; ANTT, Chancelaria D. Manuel, 
liv 16, fls. 113v–115v);

– D. Manuel em 1499.09.09. (ANTT, Leitura Nova, Odia-
na, liv 8, fl. 118v; ANTT, Chancelaria de D. Manuel,  
liv 16, fls. 113v – 116r); 1504.03.04. (ANTT, Chance-
laria de D. Manuel, liv 19, fl. 5; ANTT, Leitura Nova, 
Místicos, liv 2, fl. 273v).

43 ANTT, Chancelaria D. Dinis, liv 3, fl. 61v (1308.01.16.); 
citado por MORENO, 1986, pp. 94 e 101). Indicam-se 
os diplomas relativos ao couto de homiziados de Nou-
dar no tempo de D. João I:

– 1391.07.18. – Carta pela qual D. João I ordena aos ofi-
ciais de justiça do reino que se mantenham e cumpram 
os privilégios e licenças concedidos aos homiziados e 
degredados de Noudar (ANTT, Ordem de Avis, n.º 624).

– 1406.08.30. – D. João I permite que os homiziados por 
certos delitos povoem livremente as suas vilas de Nou-
dar, Marvão, Sabugal, Miranda e Caminha (publ. em 
Ordenações Afonsinas, 1984, pp. 239–252; e por More-
no, 1986, pp. 134–138).

– 1406.11.12. – D. João I manda dar o traslado da carta 
anterior, de 1406.08.30, a pedido de Frei Fernão Ro-
drigues, Mestre da Ordem de Avis (publ. em Moreno, 
1986, pp. 134–138).

– 1408.11.06. – D. João I concede carta de mercê aos ho-
miziados do couto de Noudar (publ. em DIAS, 2005– 
–2006, vol. 3, t. 3, n.º 469, pp. 41–42).

Temos ainda conhecimento do seguinte diploma posterior:

– 1521.07.21. – D. Manuel outorga um alvará aos homi-
ziados do termo da vila de Noudar para que tenham os 
mesmo privilégios que os que vivem na vila (inserto em 
diploma de 1532.07.20, da confirmação por D. João III 
(ANTT, Chancelaria de D. João III, liv 24, fl. 80r).

44 Moreno, 1986, p. 94.

45 ANTT, Ordem de Avis, n.º 786 (1408.05.19).

46 Coelho, 2005, p. 106. 

47 Suárez, 1960, pp. 136–158.

48 Recorde-se que, em 1407, se desenvolveram as ne-
gociações para a assinatura de novas tréguas (idem,  
pp. 170–175), que vieram a ser renovadas em 31 de 
Outubro de 1411 (Monumenta Henricina, 1960, vol. 2,  
pp. 7–32). Sobre estas negociações veja-se Fonseca, 
2010, pp. 63–88.

49 É, por exemplo, o caso da actuação de Martim de Se-
púlveda no contexto da Guerra da Sucessão de Castela 
(Pérez, 1975, pp. 101–110).
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50 ANTT, Ordem de Avis, n.º 313; ANTT, Ordem de Avis, 
n.º 863 (inserto em diploma de 1423.05.10); ANTT, 
Chancelaria de D. Dinis, liv 3, fl. 126v (1319.04.26.). No 
mesmo sentido de reforço das defesas militares da área 
(em 1320.06.20.) Frei Vasco Afonso, Mestre da Ordem 
de Avis, doa a D. Dinis a terça das rendas das igrejas de 
Serpa e de Moura, para se poderem fazer os alcáceres 
das ditas vilas (ANTT, Gaveta 4, mç 1, n.º 19). Como já 
se chamou a atenção, a Ordem de Avis tinha também a 
responsabilidade das reformas dos castelos de Veiros e 
do Alandroal (Barroca, Mário, D. Dinis e a Arquitectura 
Militar Portuguesa, em Fonseca, 2000, vol. 1, p. 812).

51 ANTT, Gaveta 4, mç 1, n.º 19 (1320.06.20.).

52 ANTT, Ordem de Avis, n.º 623.

53 Por exemplo: 1510.11.02/04. (ANTT, Gaveta 14, mç 5, 
n.º 13 [inserto em diploma de 1537.11.22]; ANTT, Códi-
ces de Proveniência Desconhecida, Casa Forte 079).

54 Cunha, 2009, p. 117.

55 Oliveira, 2009, p. 341. Há alguma dificuldade de iden-
tificação deste personagem, uma vez que o Gil, comen-
dador de Noudar aparece num mesmo diploma em que 
surge um Gil Peres de Noudar como comendador-mor 
(Idem, ibidem). Além disso, um diploma de Fevereiro 
de 1332 refere dom frey Gil quando era Comendador de 
Noudar (Gavetas, vol. 7, 1968, p. 601), ao mesmo tempo 
que menciona um Gil Peres de Noudar, Mestre de Avis 
(idem, p. 590). 

56 Publ. em Gavetas, vol. 7, pp. 590–591.

57 Diplomas de 1346.11.03. (publ. em Gavetas, vol. 11, 
p. 150) e de 1353.03.01. (publ. em Gavetas, vol. 8,  
pp. 562–566). Cfr. Oliveira, 2009, p. 308.

58 ANTT, Ordem de Avis, mç 5, n.º 595, fl. 10v. Reproduzi-
mos o quadro que, baseado nesta fonte, apresenta Men-
donça, 2007, p. 203.

59 Mendonça, 2007, p. 203.

60 Fonseca, 2009, p. 39.

61 Cfr. o foral manuelino de 1513.10.17 (publ. em Dias, 
1975, pp. 85–86); Carmona Ruiz, Maria Antónia, La 
explotación ganadera de la frontera luso-española: la 
“Contienda” de Moura, Nódar, Aroche y Encinasola, 
em Fonseca, 2000, vol. 1, pp. 241–257.

62 Calado, 2007, p. 25.

63 Idem, Ibidem.

64 Oliveira, 2012, pp. 378–379. Que sejam do nosso co-
nhecimento, só voltamos a ter informações sobre o 
rendimento desta comenda no primeiro quartel do 
século XVI, quando D. Jorge, em 1509, ordena que se 
faça uma inquirição sobre o rendimento das comen-
das de Noudar e de Moura (ANTT, Ordem de Avis, 
n.º 956 [1509.02.28.])., da qual terá resultado o va-
lor de cerca de 370.000 reais (ANTT, Ordem de Avis,  
n.º 956 [1509.05.06.]). Este valor não está muito longe 
dos 300.000 reais apontados num orçamento que deve 
ser dos anos 20 do século XVI (ANTT, Gaveta 5, mç 1. 
nº2, fl. 2 [Pimenta, 2001, p. 139, nota 21 e p. 140, nota 25]).  
Alguns anos mais tarde (em 1534), no orçamento 
das comendas da Ordem de Avis, lê-se: A Comenda 
de Noudar com o abito de S. Tiago o Duque d’Aveiro 
800$000 (ANTT, Gaveta 4, mç 1, n.º 9). Finalmente, 
em 1580, o valor da renda líquida orçava os 600.000 
reais (Mendonça, 1995, pp. 27–28). Todos estes valores 
necessitariam de ser ponderados em termos compara-
tivos, pelos menos com as restantes comendas da Or-
dem, o que não é possível fazer neste texto. Para dar 
um só exemplo, importaria distinguir a renda líquida 
da comenda (e, dentro desta, qual a parte que corres-
ponderia a numerário e qual a parte que resultaria de 
pagamentos em espécie) da renda disponibilizada para 
o comendador, fruto de transferências internas dentro 
da milícia (dentro do que foi assinalado por Oliveira, 
2012, pp. 377–380).
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Publ. em Gavetas, vol. 11, 

p. 158; idem, vol. 9, p. 55

Publ. em idem, vol. 9, 

p. 55–58

Publ. em idem, vol. 11, 

pp. 157–168

ANTT, Códices de Proveniência 

Desconhecida, Casa Forte 079, 

fl. 21r–22v

Publ. em Gavetas, vol. 8, 

p. 301–302

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 415–416

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 416–417

Publ. em idem, vol. 9, pp. 415  

e 417–418

Publ. em idem, vol. 9, 

p. 414–415 e 419–421

1311.05.11

1311.05.30/06.01.

1311.05.31.

1312.05.09.

1315.09.09. 

1315.09.22. 

1315.09.28.

1315.09.30. 

1315.10.04/08. 

D. Dinis dá poder a João Lourenço e a Martim Rodrigues para negocia-

rem na contenda entre os concelhos de Sevilha e Aroche e os de Moura 

e Noudar, para se determinar a quem pertencem o Campo de Gamos e 

os termos das ditas vilas.

Informação na qual se diz que os procuradores do Rei D. Dinis tinham 

estado presentes na contenda entre os concelhos de Sevilha e Aroche e 

os de Moura e Noudar, para se determinar a quem pertencem o Campo 

de Gamos e os termos das ditas vilas.

João Pires, tabelião público em Monsaraz, procede à inquirição de vá-

rias testemunhas acerca da contenda entre Moura e Noudar, de um lado, 

e de Sevilha e de Aroche, do outro.

Afonso Dias, tabelião em Moura, na presença de várias testemunhas, 

entre as quais, Rui Martins, Comendador de Noudar, redige uma escritu-

ra sobre a contenda acerca do Campo de Gamos, entre Moura e Noudar, 

de um lado, e Aroche e Sevilha, do outro.

D. Dinis dá poderes ao sobrejuiz Aparício Domingues e ao cavaleiro e 

vassalo real João Lourenço para verificarem as contendas a respeito 

dos termos do concelho de Aroche e os concelhos de Moura e Noudar.

O concelho de Sevilha dá poderes a Rui Diaz de Rojas, aguazil de Sevi-

lha, e aos vizinhos da cidade, Juan Fernandez de Mendoza, Juan Ruiz de 

Fermosilla e André de Monsalve, para verificarem as contendas a respei-

to dos termos do concelho de Aroche e os concelhos de Moura e Noudar.

O concelho de Moura dá poderes a Lourenço Afonso, escudeiro, para 

verificar as contendas a respeito dos termos do concelho de Aroche e 

os concelhos de Noudar e Moura.

Rui Dias de Rojas aguazil do rei Afonso XI de Castela, e outros, com-

parecem perante Fernão Gil, escrivão público e apresentam diversas 

procurações.

Por mandado dos reis de Portugal e de Castela, os concelhos de Sevilha 

e Aroche, e de Moura e Noudar, pelos seus procuradores, procedem à 

demarcação entre os respectivos termos.

Anos de 1311–1312

Ano de 1315

ANEXO 1
RELAÇÃO DE DIPLOMAS RELACIONADOS COM A DELIMITAÇÃO DE TERMOS E FRONTEIRAS 
COM INTERESSE PARA O CASO DE NOUDAR (1311–1545)

Data Sumário Fonte/edição
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Publ. em idem, vol. 7, p. 585

Publ. em idem, vol. 7,  

pp. 590–591

Publ. em idem, vol. 7,  

pp. 587–588

Publ. em idem, vol. 7,  

pp. 585–586

Publ. em idem, vol. 7,  

pp. 588–590

Publ. em idem, vol. 7,  

pp. 586–587

Publ. em idem, vol. 7,  

p. 584–588, 590 e 591–606

Publ. em idem, vol. 11, pp. 149

ANTT, Códices de Proveniência 

Desconhecida, Casa Forte 079,  

fl. 20v–21r (inserto em diploma 

de 1537.07.08 e inserto em 

diploma de 1888.03.28.)

Publ. em Gavetas, vol. 11, 

pp. 151

1331.11.03.

1332.01.29.

1332.02.02.

1332.02.08.

1332.02.13.

1332.02.13.

1332.02.19–25.

[1332].02.25.

1334.06.09.

1346.10.11.

O rei D. Afonso XI dá poderes a Gonçalo Garcia de Gallegos e Pero Mar-

tinez para negociarem na contenta entre Portugal e Castela.

Frei Gil Peres, Mestre da Ordem de Avis, dá poderes a Afonso Esteves, 

Comendador de Benavila, para negociar na contenta entre os morado-

res de Noudar, de um lado, e os de Aroche e as Cumbres, de outro lado.

D. Afonso IV dá poderes a Gomes Martins e João Lourenço para nego-

ciarem na contenta entre Portugal e Castela.

O concelho de Sevilha dá poderes a Gonçalo Garcia de Gallegos e Pero 

Martinez para negociarem nas contendas entre os dois reinos.

O concelho de Moura dá poderes a Gomes Martins e João Lourenço 

para negociarem nas contendas fronteiriças entre os reinos de Portugal 

e Castela.

O concelho de Aroche dá poderes a Gonçalo Garcia de Gallegos e Pero 

Martinez para negociarem na contenta entre os moradores de Moura e 

Noudar, de um lado, e os de Aroche, de outro lado.

Processo que Gomes Martins e João Lourenço, representantes do rei 

de Portugal, D. Afonso IV, e Gonçalo Garcia de Gallegos e Pero Marti-

nez, representantes do rei de Castela, Afonso XI, fizeram a respeito da 

contenta entre os moradores de Moura e Noudar, de um lado, e os de 

Aroche, de outro lado.

Domingos João, escrivão de Aroche, assina o documento que será le-

vado para Aroche sobre a inquirição que terá sido feita a respeito dos 

termos dos concelhos de Sevilha e Aroche e de Moura e Noudar. 

Gonçalo Eanes, tabelião do rei em Moura, e perante as testemunhas do 

processo de contenda que se estende desde Fevereiro de 1332, e para 

evitar mais demoras, é outorgado que se tenham por firme as decisões 

tomadas neste processo.

D. Afonso IV escreve a Gomes Eanes, alcaide do castelo de Elvas, a respeito 

da contenda relativa aos termos dos concelhos de Moura, Noudar e Aroche.

Anos de 1331–1332

Ano de 1334

Ano de 1346

Data Sumário Fonte/edição
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Publ. em idem, vol. 11, pp. 151

Publ. em idem, vol. 11, 

pp. 155–156

Publ. em idem, vol. 11, p. 150

Publ. em idem, vol. 11, 

p. 153–154

Publ. em idem, vol. 11, 

pp. 151–153

Publ. em idem, vol. 11, 

pp. 150–151, 153 e 155

Publ. em idem, vol. 8, 

p. 564–565

Publ. em idem, vol. 5, 1965, 

pp. 688–689; 11, pp. 170–172; vol. 

12, pp. 522–531

Publ. em idem, vol. 11, 

pp. 170–172

Publ. em idem, vol. 12, 

pp. 522–531

Publ. em idem, vol. 8, 

pp. 562–563 e 565–566

1346.10.11.

1346.10.20.

1346.10.21.

1346.10.29.

1346.10.31.

1346.11.03.

1353.02.12.

1353.02.13.

1353.03.01.

1353.03.01.

1353.03.01–05.

D. Afonso IV escreve a Gonçalo Vasques, alcaide do castelo de Moura, 

a respeito da contenda relativa aos termos dos concelhos de Moura, 

Noudar e Aroche.

O concelho de Noudar dá procuração a João Brás para decidir a respeito 

dos termos dos concelhos de Sevilha e de Moura, Serpa e Noudar.

D. Afonso IV dá procuração a Lourenço Gomes de Abreu, alcaide do 

castelo de Coimbra, e a Gomes Eanes, alcaide do castelo de Elvas, para 

decidirem a respeito dos termos dos concelhos de Sevilha e de Moura, 

Serpa e Noudar.

O concelho de Serpa dá procuração a Vasco Lourenço e a Rui Fernan-

des para decidirem a respeito dos termos dos concelhos de Aroche, de 

Moura, Serpa e Noudar.

O concelho de Moura dá procuração a Martim Afonso e Estevão Martins 

para decidirem a respeito dos termos dos concelhos de Sevilha e de 

Moura, Serpa e Noudar.

Inquirição feita a respeito dos termos dos concelhos de Moura e Serpa 

e de Noudar e Aroche.

D. Afonso IV escreve a João Gomes, cónego de Évora, e a Estevão Lou-

renço para serem intermediários, com os enviados do rei de Castela, na 

resolução das contendas entre concelhos e moradores das cidades e 

vilas fronteiriças.

D. Afonso IV nomeia Martim Gomes, Pedro Martins Alcoforado e Este-

vão Martins Pegado como seus representantes nas demarcações entre 

Portugal e Castela.

João Afonso e Martim Afonso, tabeliães em Campo Maior, redigem o 

texto de uma inquirição que se tirou a respeito da demarcação dos ter-

mos de Campo Maior e a cidade de Badajoz.

Inquirição que se tirou a respeito da demarcação dos termos de Campo 

Maior e a cidade de Badajoz.

Os procuradores de Moura e Noudar foram à aldeia de Santo Aleixo 

para determinarem as dúvidas que havia entre os termos de Moura e 

de Sevilha e Aroche. O levantamento destas dúvidas não se fez por não 

terem aparecido os procuradores de Sevilha e Aroche.

Ano de 1353

Data Sumário Fonte/edição
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Publ. em idem, vol. 11, 

pp. 169–172

Publ. em idem, vol. 3, 

pp. 619–621

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 534–535

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 531–534

Publ. em idem, vol. 3, 

pp. 625–630

ANTT, Gaveta 15, mç 23,  

n.º 8 (inserto em diploma  

de 1493.02.20.)

Publ. em Gavetas, 5, 

pp. 571–572; vol. 8, pp. 54–55

Publ. em idem, vol. 8, pp. 55–56

ANTT, Gaveta 15, mç 23,  

n.º 8 (inserto em diploma de 

1493.02.20)

Publ. em Gavetas, vol. 8, 

pp. 65–66

1403.11.17.

1436.01.31.

1453.01.29.

1488.01.20.

1488.01.20.

1491.11.08.

1492.02–03.

1492.04.08.

1492.04.26.

1493.02.18.

Pero Gomes, tabelião em Campo Maior, procede a uma inquirição sobre 

os termos de Campo Maior e Badajoz.

D. Duarte ordena uma inquirição sobre os termos das vilas de Mourão  

e de Valencia de Mombuey.

D. Afonso V escreve aos juízes de Mourão para que resolvam as queixas 

dos moradores sobre os castelhanos de Villanueva del Fresno.

Cristovão Mendes informa Diogo de Mendonça, alcaide de Mourão, que 

por mandado real, foi enviado à dita vila para prover acerca das dúvidas 

sobre os termos entre Mourão e Monsaraz, por um lado, e Villanueva del 

Fresno, por outro lado.

Cristovão Mendes, corregedor em Évora, redige uma carta testemunhá-

vel acerca das contendas entre Mourão e Monsaraz, do reino de Portu-

gal, e a vila de Villanueva del Fresno e Valencia del Monbuey, do reino 

de Castela.

D. Fernando e D. Isabel de Castela escrevem a Rodrigo de Coelha dan-

do-lhe poder para decidir acerca da contenda que existia entre os reinos 

de Portugal e Castela sobre os limites de Encinasola.

D. João II nomeia Vasco Fernandes seu procurador na inquirição a res-

peito dos limites de Noudar e de Encinasola.

D. Fernando e D. Isabel de Castela enviam uma carta ao licenciado Ro-

drigo de Coelha, seu representante na questão da contenda entre Mou-

ra e Noudar e Aroche e Encinasola para que informe os reis de Castela 

acerca do processo.

D. Jorge, Mestre de Avis, escreve a Vasco Fernandes dando-lhe poder 

para decidir nas questões da contenda.

João Gonçalves é nomeado procurador pelo concelho de Moura para 

decidir acerca da contenda entre os termos das vilas de Moura e de 

Encinasola e Aroche.

Ano de 1403

Ano de 1436

Ano de 1453

Ano de 1488

Anos de 1491–1494

Data Sumário Fonte/edição
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Publ. em idem, vol. 5, 

pp. 570–590

Publ. em idem, vol. 8, 

pp. 53–105 e vol. 12, 

pp. 498–511

ANTT, Códices de Proveniência 

Desconhecida, Casa Forte 079, 

fls. 14r–17v (inserto em diploma 

de 1888.03.28.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte III, mç. 22, n.º 52

ANTT, Gaveta 14, mç. 5, n.º 7

Publ. em Gavetas, vol. 3, 

pp. 630–678

ANTT, Gaveta 14, mç. 5, n.º 9

ANTT, Leitura Nova, Odiana,  

liv 4, fl. 175v–176r

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte II, mç. 8, n.º 116

Idem, Parte I, mç. 22, nº 9

Publ. em Gavetas, vol. 3, p. 630

1493.02.20–25.

1493.02.22./03.07.

1493.02.23.

[1493].03.07–15.

1493.03.09–15.

1493.03.[01]–16.

[1493].03.21.–29.

1494.08.27.

1504.08.29.

1517.06.12.

1536.08.02.

D. João II ordena que se faça uma inquirição a respeito dos limites de 

Noudar e Encinasola. 

D. João II ordena que se faça uma inquirição a respeito da contenda 

entre Portugal e Castela sobre as demarcações e termos das vilas de 

Noudar e Moura com Encinasola e Aroche. 

Vasco Gonçalves, tabelião de Moura, procede ao traslado do processo 

da contenda relativa a Moura.

Inquirição de testemunhas sobre a demarcação da vila de Noudar.

D. João II ordena que se faça uma inquirição a respeito dos limites de 

Noudar e de Encinasola.

D. João II ordena que se faça uma inquirição a respeito da aldeia de 

Barrancos, motivo de discórdia entre Portugal e Castela.

D. João II ordena que se faça uma inquirição, realizada por Vasco Fernandes, 

sobre os limites entre Moura e Aroche. Contém inquirição de testemunhas, 

cujos depoimentos vão no sentido de demarcar os limites da vila de Moura 

e no sentido de afirmar que a vila de Aroche usurpou terra a Portugal.

D. João II concede procuração a D. Rodrigo de Castro para o representar 

na questão da contenda entre as vilas de Mourão, do reino de Portugal, 

e Vilanueva del Fresno, do reino de Castela.

D. Manuel declara que se irão nomear procuradores de Portugal e de 

Castela para se resolverem as dúvidas que havia a respeito de certas 

terras junto das vilas de Moura e Noudar.

João da Fonseca, juiz de fora em Moura, envia uma carta ao rei D. Manuel, 

relatando o acerto feito entre os Castelhanos e os Portugueses, de Aroche e 

Encinasola e Moura, no que diz respeito à questão das culturas e pastagem do 

gado, ficando os Castelhanos obrigados a pagar a metade do dízimo e ração 

de pão, e não podendo lavrar sem autorização dos moradores de Moura.

Afonso Mendes de Resende declara que trasladou duas cartas de Cristovão 

Mendes, juiz de Évora, sobre a contenda entre as vilas de Mourão e Monsaraz, 

de Portugal, e Villanueva del Fresno e Valencia del Mombuey, de Castela.

Anos de 1504-1517

Anos de 1536–1538

Data Sumário Fonte/edição
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ANTT, Códices de Proveniência 

Desconhecida, Casa Forte 079, 

fls. 1r–9v (inserto em diploma de 

1888.03.28)

ANTT, Núcleo Antigo, n.º 295, 

fl. 79r–81r

Publ. em Gavetas, vol. 12, 

p. 521

Publ. em idem, vol. 3, 

pp. 622–625

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç. 61, n.º 57

Publ. em Gavetas, vol. 6, 

pp. 459–461

Publ. em idem, vol. 6, 

pp. 462–465

Publ. em idem, vol. 8, 

pp. 586–595

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 144–145, 431–432  

e 479–480

Publ. em idem, vol. 6, 

pp. 461–462

1537.07.24.

1537.07.28.

1537.07.29.

1537.08.02.

1538.04.27.

[1542]

[1542]

1542.

1542.02.27.

[1542].02.28.

João Rodrigues Ramos, tabelião de Moura, faz o traslado de documen-

tos respeitantes à contenda de Moura, Noudar, Aroche e Sevilha. 

Mendo Afonso redige o tombo de demarcação de Noudar, na presença 

de várias testemunhas. Incluído no tombo das demarcações de várias 

outras localidades.

António Penalvo, tabelião de Moura, confirma que verificou a documen-

tação acerca da contenda entre a vila de Moura e Castela e que nada de 

importante havia a assinalar.

Mendo Afonso, tabelião, declara que fez os traslados das sentenças so-

bre a demarcação da vila de Mourão, em Portugal, com Vilanueva del 

Fresno e Valencia del Mombuey, em Castela.

A Câmara de Moura escreve a D. João III, dando conta das violências 

que os moradores de Encinasola, do reino de Castela, fazem naquela 

vila de Moura, tendo tomado a Brás Teles, alcaide-mor e a seu criado 

Lourenço d’Arede quarenta e três vacas por não lhe terem consentido 

que fizessem casas e pocilgas de porcos no Campo dos Gamos, que só 

servia para pasto de gado da vila.

D. João III confirma a nomeação de D. Pedro de Mascarenhas como seu 

representante na contenda sobre os limites da vila de Moura e das vilas 

de Aroche e Encinasola e a sentença dada por ele e D. Afonso Fajardo, 

representante do Imperador de Castela.

D. João III (?) envia uma carta a D. Pedro de Mascarenhas sobre a sen-

tença que este tinha dado a respeito da demarcação de Encinasola com 

Moura e em que se esclarecem os termos da dita demarcação.

D. Pedro de Mascarenhas e D. Afonso Fajardo, comissários dos reis, res-

pectivamente, de Portugal e de Castela, proferem sentença a respeito 

da contenda entre os moradores de Moura, de um lado, e Aroche e En-

cinasola, de outro lado.

D. João III nomeia D. Pedro Mascarenhas como seu representante 

na demarcação de terras e limites entre as vilas de Moura, Aroche e  

Encinasola.

Carta sobre as contendas que havia entre os moradores da vila de Mou-

ra e seu termo e os das vilas de Aroche e Encinasola.

Ano de 1542–1545
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Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 142–144, 432–434 

e 480–482

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 147–148 e 436–438

Publ. em idem, vol. e 9, 

pp. 150–152 e 440–442

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç. 72, n.º 88

Publ. em Gavetas, vol. 9, 

pp. 145–147 e 435–436

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 148–150 e 438–440

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç. 72, n.º 138

Publ. em Gavetas, vol. 9, 

pp. 141–164, 430–463 e 469–478

Publ. em idem, vol. 3, 

p. 752–754

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 430–483

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 141–170

1542.05.22.

1542.07.07. 

1542.07.24.

1542.08.14.

1542.08.19.

1542.08.20.

1542.10.16.

1542.10.18.

1542.10. [depois]

1542.11.21.

1542.11.27.

O imperador Carlos V nomeia como seu representante D. Afonso Fajar-

do na demarcação de terras e limites entre as vilas de Moura, Aroche e 

Encinasola.

O concelho de Sevilha nomeia como seu representante Francisco de 

Casaus no processo sobre a demarcação de terra e limites das vilas de 

Moura, Aroche e Encinasola.

O concelho de Encinasola nomeia como seu representante Francisco 

Peres no processo sobre a demarcação de terra e limites das vilas de 

Moura, Aroche e Encinasola.

O doutor Luis Afonso escreve a D. João III dando parte que na ermida 

de Santa Maria das Flores em Castela tivera a primeira prática com o juiz 

dos grades de Sevilha sobre os limites de Serpa e Moura e se conferira 

primeiramente sobre o poder de Sua Alteza e do Imperador e que D. 

Pedro Mascarenhas tratava o negócio como bom servidor do mesmo.

O concelho de Moura nomeia como seu representante o Dr. Luis Afonso 

no processo sobre a demarcação de terra e limites das vilas de Moura, 

Aroche e Encinasola.

O concelho de Aroche nomeia como seu representante Francisco Peres 

no processo sobre a demarcação de terra e limites das vilas de Moura, 

Aroche e Encinasola.

D. Pedro de Mascarenhas escreve uma carta a D. João III sobre as de-

marcações de Moura com Castela.

D. Pedro Mascarenhas e de D. Afonso Fajardo, representantes dos reis 

de Portugal e Castela, respectivamente, proferem a sentença e despa-

cho da sentença sobre a demarcação dos termos das vilas de Moura, 

Aroche e Encinasola.

D. João III manda redigir a minuta da confirmação da sentença a respei-

to da contenda entre as vilas de Aroche e Encinasola e de Moura, sobre 

os respectivos termos, proferida por D. Pedro Mascarenhas, da parte do 

rei de Portugal, e D. Afonso Fajardo, da parte do rei de Castela.

D. Pedro Mascarenhas manda passar um acrescentamento à sentença 

e despacho de 1542.10.18, relatando o sucedido após a referida data.

Agostinho de Cisneros elabora o auto de publicação da sentença dada 

por D. Afonso Fajardo e D. Pedro Mascarenhas acerca da contenda entre 

Moura, Encinasola e Aroche. 
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Publ. em idem, vol. 7, 

pp. 496–498
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Parte I, mç 75, n.º 95 (inserto  
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ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95 (inserto  

em diploma de 1544.11.08.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95 (inserto  

em diploma de 1544.11.08.)

Publ. em Gavetas, vol. 8, 

pp. 176–179

Publ. em idem, vol. 9, 

pp. 170–173

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95 (inserto  

em diploma de 1544.11.08.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95,

fls. 10r–11r (inserto em diploma 

de 1544.11.08.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95, fl. 14r 

(inserto em diploma de 

1544.11.08.)

[1543]

[1543].05.23.

1543.06.04.

[1543].06.06.

1543.06.21.

1543.06.21.

1543.07.10.

[1543].08. [finais]

[1543].09.06.

D. João III concede carta de perdão de certas mortes aos moradores de 

Moura, Aroche e Encinasola.

Luis de Medina, a pedido do Infante D. Luis, Duque de Beja, mandou 

vir a Sevilha, três homens do concelho de Encinasola para se informar 

acerca da questão da contenda.

O concelho de Sevilha informa o Infante D. Luis, Duque de Beja, que 

mandou saber se o concelho de Encinasola tinha ido contra a sentença. 

Mas, perante Sancho Lopes de Otalora, e vista a sentença, confirmaram 

que não havia violação da sentença.

Luis de Medina informa o Infante D. Luis, Duque de Beja, que os repre-

sentantes de Encinasola foram a Sevilha e, lida a sentença perante San-

cho Lopes de Otalora, asseguraram que não contrariaram a sentença.

Carlos V envia carta de perdão por todas as mortes e danos resultantes 

da contenda entre as vilas de Moura e Encinasola e Aroche. Tem junto 

uma carta de D. João III ao seu embaixador em Castela, Francisco Pes-

soa, confirmando que recebeu a sentença dada por D. Pedro de Masca-

renhas e D. Afonso Fajardo.

Carlos V confirma a sentença dada por D. Afonso Fajardo e D. Pedro 

Mascarenhas acerca da contenda que havia entre as vilas de Moura, 

Aroche e Encinasola.

D. Luis Sarmento de Mendonça, embaixador de Carlos V em Portugal, 

escreve ao Infante D. Luis, Duque de Beja, informando que recebera uma 

carta do concelho de Sevilha sobre o novo diferendo entre Encinasola e 

Moura, mas que é coisa tão insignificante que nem vale a pena investir.

O Infante D. Luis, Duque de Beja, escreve ao cabido de Sevilha infor-

mando que recebera a carta do cabido, através de Francisco de Casaus, 

acerca da questão da contenda e sugere que os juízes do processo, D. 

Pedro de Mascarenhas e Afonso Fajardo, vão novamente à terra da con-

tenda a determinar a dúvida em questão.

Luis de Medina escreve ao Infante D. Luis, Duque de Beja, informando–o 

de que apesar do assunto não se poder ainda resolver, por faltarem es-

crituras, o concelho de Sevilha continua a mostrar vontade em resolver 

a dita questão.
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ANTT, Corpo Cronológico,  
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ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95, fl. 18r 
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Publ. em Gavetas, vol. 8, 

p. 287–288)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95, 

fls. 16r–16v (inserto em diploma 

de 1544.11.08.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95, 

fls. 19r–22r (inserto em diploma 

de 1544.11.08.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95, 

fls. 23r–24v (inserto em diploma 

de 1544.11.08.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95, 

fls. 25r–25v (inserto em diploma 

de 1544.11.08.)

ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95, 

fls. 27r–28v (inserto em diploma 

de 1544.11.08.)

[1543].12.14.

1543.12.19.

[1544].

[1544].01.11.

1544.01.19.

1544.02.17.

1544.02.17.

1544.03.05.

Luis de Medina informa o Infante D. Luis, Duque de Beja, que os de En-

cinasola enviaram testemunhas e escrituras a Sevilha, para resolverem 

a questão.

O concelho de Sevilha informa António Soares, ouvidor do Infante D. 

Luis, Duque de Beja, que foi vista uma escritura de venda trazida pelo 

concelho de Encinasola, e que irá ser enviada ao Infante.

Luís Afonso envia a D. João III uns apontamentos sobre o que se deve 

fazer a respeito da contenda entre Moura e Encinasola e Aroche.

Francisco de Casaus informa o Infante D. Luis, Duque de Beja, que o 

cabido de Sevilha se esqueceu de dar este despacho.

O concelho de Sevilha manda trasladar uma escritura de venda de 

1477.04.12 inserta num traslado de 1492.01.08.

O concelho de Moura escreve ao Infante D. Luis, Duque de Beja,  

informando–o que tomaram conhecimento da escritura de venda de 

1477.04.12, e do posterior traslado de 1492.01.08 e do que as testemu-

nhas de Encinasola disseram. Refere ainda que se o dito infante quiser 

informar–se melhor deste caso deverá pedir ao Mestre de Santiago to-

das as escrituras que estão guardadas no cartório de Avis acerca do ter-

ritório e das demarcações de Noudar. Este documento refere-se ainda 

ao processo de demarcação tirado por Vasco Fernandes, juiz por Portu-

gal, e por Rodrigo de Coelha, juiz por Castela, no ano de 1493.

O concelho de Moura acrescenta ao Infante D. Luis, Duque de Beja, que 

o concelho de Encinasola terá entregue uma escritura de venda falsa de 

Rodrigo de Cardenas, com o objectivo de poderem semear na terra que 

pertence a Moura.

O Infante D. Luis, Duque de Beja, dirige-se ao concelho de Sevilha relatando 

todo o processo até à data, referindo todas as cartas trocadas, a escritura 

de venda supostamente falsa, o atraso de Sevilha nas respostas, levando o 

dito infante a crer que os do concelho de Moura têm razão. Pede que sejam 

enviados representantes ao concelho de Encinasola para que reponham 

tudo como estava à dada da sentença de D. Pedro de Mascarenhas e de 

Afonso Fajardo, e se necessário for, mandar chamar os juizes do processo.
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ANTT, Corpo Cronológico,  

Parte I, mç 75, n.º 95
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Publ. em Gavetas, vol. 11, 

pp. 34–38
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pp. 39–40

1544.03.12.

1544.03.18.

1544.03.21.

1544.04.24.

1544.05.09.

1544.11.08.

1545.05.28.

[1545].

1545.06.03.

Luis Afonso confirma que recebeu o treslado do processo da contenda en-

tre Moura e Encinasola e Aroche, sobre os respectivos termos e estabelece 

o que se fará para a conclusão deste processo. Inclui o treslado (em cas-

telhano) da sentença que D. Afonso Fajardo e D. Pedro de Mascarenhas 

deram a respeito das divisões e limites entre Moura e Aroche (1542.10.18) 

e refere que a sentença e seu despacho foram publicados a 18 de Outu-

bro de 1542, na aldeia de Santo Aleixo. Inclui carta de apelação do procu-

rador de Encinasola e do procurador de Moura e respectiva pronunciação 

(1542.10.19). Tudo incluido num auto publicado em Sevilha (1542.11.27).

Luis de Medina confirma que recebeu a carta do Infante D. Luis, Duque de 

Beja, e informa o referido infante que escreveu ao cabido de Sevilha mas que 

os de Encinasola continuam a mostrar escrituas que lhes dão razão na con-

tenda. E como tem estado doente, pede ao dito infante que mande saber 

mais informações por pessoas que estejam informadas acerca deste negócio.

O concelho de Sevilha concorda com o Infante D. Luis, Duque de Beja, 

que se chamem os juizes do processo (D. Pedro de Mascarenhas e Afon-

so Fajardo) para se resolver a questão, pois ambos os concelhos de En-

cinasola e Moura insistem em ter razão na questão da contenda.

O Infante D. Luis, Duque de Beja, informa o cabido de Sevilha que já deu 

conhecimento ao concelho de Moura para que não proceda a nenhuma 

alteração à sentença dada por D. Pedro de Mascarenhas e Afonso Fajar-

do, até à vinda dos ditos juizes do processo à terra da contenda.

O concelho de Sevilha informa o Infante D. Luis, Duque de Beja, que já 

pediu ao imperador Carlos V que mandasse chamar o juiz do processo 

por parte de Castela, Afonso Fajardo, mas que ainda não obtivera res-

posta, contudo que irá solicitar esse pedido mais uma vez.

Sancho Lopes de Otalora informa o imperador Carlos V e o Infante D. Luis, 

Duque de Beja, que chegou a Fregenal e que irá a Encinasola para resolver 

uma questão pendente da contenda. Inclui cópias de documentação vária.

Luis Afonso (?) envia uma carta ao Infante Dom Luis sobre a questão da 

contenda da demarcação do termo de Moura com Encinasola e Sevilha.

Relação enviada a respeito das diferenças existentes entre Moura e 

Aroche e Encinasola.

Luis Afonso (?) manda fazer o traslado dos apontamentos dados a San-

cho Lopes de Otarola a respeito da contenda entre as vilas de Moura e 

Ensinasola.
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